
Assembleia Municipal de Braga 

Grupo Municipal do Partido Socialista 

Moção 

Os acontecimentos das últimas semanas, abalaram profundamente o país. A onda de 

devastação, cujos danos materiais, ainda não estão totalmente apurados, foi responsável 

pelo desaparecimento de 18 pessoas que lamentamos e nos associamos à dor das famílias 

enlutadas. 

Esta moção não é um momento de análise ao acontecimentos, nem o deverá ser. Contudo, 

o trabalho dos autarcas, do governo, das CIM e das CCDR levantou, uma vez mais, a 

discussão sobre aquilo que deve ser o futuro de Portugal e que organização política 

queremos e ambicionamos ter para futuro. 

Vivemos um tempo em que a confiança nas instituições se constrói — ou se perde — na 

proximidade. Quando as decisões são tomadas longe das populações, cresce o sentimento 

de afastamento e de impotência. É por isso que hoje afirmamos, com clareza: Portugal 

precisa de aprofundar a sua democracia territorial. 

A Constituição da República consagra o princípio da descentralização e prevê a criação de 

regiões administrativas. Em 1998, o povo português foi chamado a pronunciar-se em 

referendo sobre a regionalização. A proposta foi rejeitada, é certo — mas passaram quase 

três décadas. O país mudou. As desigualdades territoriais agravaram-se. O interior perdeu 

população e serviços. As áreas metropolitanas enfrentam desafios crescentes. A pergunta 

impõe-se: não será tempo de devolver este debate aos portugueses? 

As decisões tomadas no nível mais próximo possível das pessoas, são as que mais 

eficazmente resolvem os problemas dos cidadãos. As decisões ganham qualidade quando 

integram o conhecimento e a responsabilidade dos territórios. Este princípio está no 

coração do projeto europeu e é uma das bases da governação moderna. 

Portugal é um dos países mais centralizados da Europa. Basta olhar para o exemplo de 

Espanha, onde comunidades autónomas como a Catalunha ou a Andaluzia dispõem de 

competências próprias, ou para a Baviera na Alemanha. Mesmo países unitários, como a 

França, avançaram significativamente na descentralização regional. Não falamos de 

fragmentar o Estado. Falamos de o tornar mais eficaz, mais equilibrado e mais justo. 

Regionalizar não é criar mais burocracia; é redistribuir responsabilidade. É permitir que as 

decisões sobre transportes regionais, planeamento do território, desenvolvimento 

económico ou políticas de coesão sejam tomadas por quem conhece o terreno. É fortalecer 

a accountability democrática: eleitos regionais respondem diretamente perante os seus 

eleitores. 

Mas acima de tudo, esta moção não impõe um modelo fechado. O que defendemos é 

simples e profundamente democrático: devolver a palavra ao povo português. Promover um



novo debate nacional, esclarecido, transparente e plural sobre a regionalização. Avaliar os 

modelos possíveis. Atualizar a proposta às realidades de hoje. E, no momento certo, 

realizar um novo referendo. 

Não temer o voto popular é a essência da democracia. Se acreditamos na maturidade cívica 

dos portugueses, devemos confiar que saberão decidir. E se queremos combater o 

afastamento entre cidadãos e política, nada é mais coerente do que aproximar o poder das 

pessoas. 

Por isso, afirmamos: é tempo de reabrir o debate sobre a regionalização em Portugal. É 

tempo de discutir, informar e decidir. É tempo de colocar o poder mais perto do povo. 

Assim, a Assembleia Municipal de Braga delibera que o Sr. Presidente da República, 

Governo e Assembleia da República se retome as iniciativas legislativas com vista à 

realização de um novo referendo à descentralização.


